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ES1ADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHAO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

Ao

Deparlamenio dc licitações

Município de São Mateus do Mai-anhào/MA

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação.

REFERÊNCIA: Processo Administrativo n." 2022.02.10.0011.

ASSUNTO: Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa

especializada para fornecimento de Gás de cozinha (Gás Liqüefeito de Petróleo-GLP) para
atender as secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

REGIME DE EXECUÇÃO: Por Preço Unitário.

MODALIDADE: Menor Preço Por Item.

EMENTA: PARECER JURÍDICO. DIREITO

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E
CONTIÃATOS. MENOR PREÇO POR ITEM.

ANÁLISE JURÍDICA INICIAL. MINUTA DO

EDITAL. MINUTA DO CONTRATO E

DEMAIS ANEXOS. REQUISITOS LEGAIS

PREENCHIDOS. APROVAÇÃO.

I-RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Procuradoria, em

observância ao i|ue dispõe o artigo 38 da Lei n.® 8666/93. na qual requer análise Jurídica da

legalidade dos atos iniciais do Processo de Licitação em epígrafe, para seleção da

PROPOSTA MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE GÁS DE COZINHA (GÁS
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LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO-GLP) PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE SÂO MATEUS DO MARANHÃO/MA.

Anlcs de adentrar ao mérito da demanda, destaca-se que a análise realizada por esta

assessoria será restrita ao prisma jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a

conveniência e opoilunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à

esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar

questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo

hipóteses leratológicas.

Em que pese não haver necessidade de aqui discorrer com profundidade sobre a

obrigatoriedade de licitar, sabe-se que esta pode ser classificada como um princípio

constitucional estampado no artigo 37. inciso XXI da Constituição Federal, que se aplica,

ressalvados os casos específicos, a todo ente da administração pública direta ou indireta, no

que tange a contratação de obras, serviços, inclusive de publicidade, compras alienações,

concessões, pemiissões e locações.

No entanto, considerando que a Constituição Federal estabelece critérios gerais, a

Lei n.° 8.666/93. e alterações, estabelece critérios e diretrizes específicos que deverão

nortear a Adniini.stração Pública na identificação da necessidade local, o tipo e o modo

como deverá ocorrer a contratação.

Sendo assim, destaca-se que o exame dessa Procuradoria se dá nos termos da Lei

Federal n." 8.666/93, Lei Complementar n.° 123/2016 e suas alterações, e demais normas

pertinentes à espécie, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica,

financeira ou orçamentária, tendo, ainda, teor elucidativo não vinculalivo da Consulente.

E o que competia relatar. Opina-se.
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II-MÉRITO:

O objeto da licitação tem por escopo seleção do Menor Preço Por Item, objetivando

a contratação do serviço acima citado, de acordo com as especificações e quantitativos

estabelecidos no edital e seus anexos, especialmente no termo de referência. Por força de

dispositivos constitucionais (art. 37, Inciso XXI, da CF/88) e infraconstilucional {art. 2°, da

Lei n° 8.666/93). é regra para a Administração Pública, que deve escolher os seus

foniecedorcs ou prestadores de serviço mediante prévio processo seletivo. Assim, a

licitação constitui um instrumento processual que possibilita à Administração Pública a

escolha, para lins dc contratação, da proposta mais vantajosa ao interesse público

diretamente envolvido, sempre colocando em condições de igualdade as empresas que do

certame queiram participar.

Quanto à adoção da modalidade adotada para atender o interesse das Secretaria

Municipal dc Finanças e Desenvolvimento Econômico, Secretaria Municipal de Educação,

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social do Município

de São Mateus do Maranhão/MA. há que se registrar algumas considerações.

II - a) Da Justifíeativa de Contratação

In casii. a ju.stiílcativa de contratação encontra-se no Termo de Referência.

Destaca-se que a justificativa da necessidade de contratação é requisito de cimho técnico-

administrativo, não cabendo a esta assessoria a análise das razões apresentadas pela área

competente.

II - h) Da adequação da modalidade lícitatória escolhida

No caso em tela. a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade

escolhida, ou seja, o Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, com amparo na Lei
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n° 10.520. conlormc dispositivos abaixo transcritos, haja vista tratar-se de aquisição de

bens e serviços comuns, ou seja "...aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações definidos pelo

edital, por meio dc especificações usuais do mercado", vejamos o que dispõe a legislação;

"Art. I" Para aquisição de bens e serviços comuns,

poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços

comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado

II - c) Da Minuta do Edital c anexos

O Edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela Lei Federal N" 8.666/93,

possuindo o número de ordem em série anual, a indicação do nome da repartição

interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da modalidade, o regime de

execução e o tipo da licitação.

Percebe-se. que no Edital, há o indicativo expresso da regência do certame pela Lei

de Licitações c Contratos Administrativos n° 8.666/93 e legislação específica ao caso,

assim como a presença de: preâmbulo, número de série anual, nome da repartição

interessada, modalidade, tipo de licitação, o designativo do local, dia e hora para o

recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, entre outros requisitos.

II - d) Da Minuta do Contrato

A minuta do contrato preenchem os requisitos exigidos na legislação. Não há

cláusula restritiva de participação dos interessados. O Objeto da licitação está escrito de

forma t;lara. A previsão da documentação para habilitação está de acordo com o que

preccilua a Lei de Licitação e Contratos Administrativos. Verificando-se ainda da minuta
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do Edital, a dotação orçamentária da despesa, condições para a participação do interessado

na licitação, forma de apresentação da proposta, rito de julgamento para a proposta de

preço c habilitação, previsão de recursos, penalidades, do pagamento e por fim, porém não

menos importante, todos os anexos pertinentes.

Já no que se refere a regulamentação da minuta do contrato administrativo

encontra-se prevista no arl. 54 e seguintes da Lei n. ° 8.666/93, tendo o art. 55, da referida

norma, previsto quais são a.s cláusulas que necessariamente deverão estar consignadas nos

chamados contratos administrativos, sendo as seguintes:

"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato

as que estabeleçam:

I -o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou aforma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios,

data base e periodicidade do reajustamento de preços,

os critérios de atualização monetária entre a data do

adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de

conclusão, de entrega, de observação e de recebimento

definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a

indicação da classificação funcional programática e da

categoria econômica;

VI • as garantias oferecidas para assegurar sua plena

e.xecução, quando exigidas;

Vil - os direitos e as responsabilidades das partes, as

penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIU - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração,

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77

desta Lei;

X • as condições de importação, a data e a taxa de

câmbio para conversão, quando for o caso;
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XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que

a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do

liei/ante vencedor;

XII • a legislação aplicável à execução do contrato e

especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante

toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

III-CONCLUSÃO:

Por lodo o exposto, entende-se que o processo administrativo estar condizente com

as exigências do ordenamento jurídico, notadamente com a Lei n" 8.666/93 e com os

demais instrumentos legais citados, estando o edital apto a ser divulgado, nos meios de

estilo, respeitado o prazo de 15 (quinze) dias, contados da última publicação, conforme o

di.sposlo no ariigo 21. § 2°. inciso III, da Lei n° 8.666/93.

Ressalta-se ainda, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica do órgão demandante, bem como a

verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do

procedimento licitatório, pelo que o presente parecer cinge-se exclusivamente aos

contornos jurídicos fonnais do caso em comento.

Salvo melhor juízo, é o parecer opinativo.

São Mateus do Maranhão/MA, 28 de Março de 2022.

KRIELSON ARAÚJO ABUSALE

Subprocurador Geral do Município

Portaria n " 227/2021 - GP

OAB/MA 20.369
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